
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 07/2022 

 

   O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio 

do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da 

Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º 

da Lei n.º 7.347/85; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, instituição permanente e essencial à função 

jurisdicional do Estado, é órgão constitucionalmente vocacionado para a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos direitos sociais e individuais indisponíveis (Constituição 

Federal, artigo 127, caput), sendo-lhe dada legitimação ativa para a defesa judicial e 

extrajudicial dos direitos difusos nos termos do artigo 129, inciso III da Constituição Federal 

c./c. artigo 81, parágrafo único, incisos I a III, da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) c./c. artigo 1o, inciso IV, da Lei no 7.347/85, sendo, ainda, sua função 

institucional zelar pelo efetivo respeito à saúde, ao meio ambiente e proteção à coletividade 

(art. 1o, incisos I e IV, Lei n. 7.347/85), sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido 

pela ordem jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público; 

 

CONSIDERANDO a ocorrência das festividades religiosas da Padroeira Nossa Senhora dos 

Remédios do Município de Santa Filomena/PE, período em que há confraternizações efusivas, 

com a promoção de shows artísticos como também pirotécnicos (queima de fogos de artifício), 

assim como de quaisquer artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso; 

 

CONSIDERANDO que os sons das explosões causam perturbação a animais, crianças 

autistas e idoso; 

 

CONSIDERANDO que a saúde e a vida são direitos fundamentais do ser humano, devendo o 

Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício; 

 

CONSIDERANDO que o dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas 

e da sociedade, impondo-se coletivamente uma corresponsabilidade solidária; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca o direito a saúde e ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado (art. 127 e 129, III da CF/1988); 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo respeito dos 

Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 

Federal, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (art. 

129, II, da CF/1988); 

 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir recomendações, visando a 

melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, 

direitos e bens, cuja defesa lhe cabe promover (art. 27,parágrafo único, IV, da Lei 8.625/1993 

e inc. XX, do art. 6o, da Lei Complementar 75/1993); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de intensificação de ações tradutoras de concreta 

preocupação com a saúde mental da população,  ocasionando perturbações psicológicas e 

sociais que afetam a capacidade de enfrentamento social;  

 



CONSIDERANDO que, sobretudo, crianças, pessoas idosas, hipertensas, cardiopatas, 

grávidas e outras integrantes do grupo de risco, ou mesmo, em situação de convalescença, 

devem ver respeitado o seu direito à saúde, notadamente por meio do respeito ao sossego e 

acesso à ambiente saudável para que melhor e mais rapidamente possam se recuperar;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de respeito às pessoas com transtorno do espectro do 

autismo que, segundo esclarece a Associação Brasileira de Autismo (ABRA), referida 

população ostenta hipersensibilidade auditiva que, em situações como a de soltura de fogos de 

artifício ensejam alterações sensoriais tamanhas a ponto de causarem dor e reações violentas 

pelos portadores, cujas consequências podem levar, até mesmo, à ofensa da própria ou da 

integridade de terceiros; 

 

CONSIDERANDO dados do Ministério da Saúde do Brasil que apontam que mais de 7.000 

(sete mil) pessoas, nos últimos anos, sofreram lesões decorrentes do manuseio de fogos, com 

as seguintes consequências: 70% queimaduras, 20% lesões com lacerações e cortes e 10% 

com amputações de membros superiores, lesões de córnea, perda de visão, lesões do pavilhão 

auditivo e até perda da audição.  

 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção pela sociedade e pelo Poder Público de medidas 

preventivas para evitar a desnecessária sobrecarga do já saturado sistema público de saúde;  

 

CONSIDERANDO, também, que animais domésticos e silvestres também apresentam 

hipersensibilidade auditiva e são afetados negativamente pelas práticas de soltura de fogos, 

com causação de fugas desorientadas e inúmeras ocorrências de atropelamentos, sem a devida 

contrapartida de assistência social ou governamental nos casos de acidentes, que acarretam, 

muitas vezes, a morte agonizante de muitos animais em via pública;  

 

CONSIDERANDO, ainda, que as emissões de ruídos estão atreladas não só a questões de 

segurança pública, mas também a graves problemas de saúde pública, representando um dos 

maiores desafios ambientais da contemporaneidade;  

 

CONSIDERANDO, por fim, a oportunidade histórica para a efetiva concretização dos 

valores e objetivos de nossa nação albergados em nossa Carta Mãe, a exemplo da construção 

de uma sociedade solidária comprometida com a promoção do bem de todos (sociedade 

inclusiva), com a adoção e revisão de hábitos e costumes nãosaudáveis para a saúde humana e 

planetária – práticas intituladas como “novo normal” (artigo 3º, inciso I e IV, CR/88); 

 

RESOLVE, ESTE ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO, RECOMENDAR 

ADMINISTRATIVAMENTE:  

 

1. Ao Poder Público Municipal, bem como a todas as Paróquias do Município de Santa 

Filomena, em especial à Paróquia Nossa Senhora dos Remédios, a observância da 

legislação ambiental, sobretudo, com relação à emissão de ruídos sonoros, sob pena da 

eventual configuração do crime de poluição sonora e a não-utilização de soltura de fogos 

de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam ruídos sonoros e estampidos, em 

respeito às pessoas convalescentes, hospitalizadas, crianças, idosos, pessoas com 

transtorno do especto autista e animais, os quais são extremamente prejudicados pela 

agressividade sonora dos estouros, especialmente, já havendo recursos mais modernos 

(artefatos pirotécnicos SEM emissão de ruídos) à disposição no mercado, durante todo o 

período de festividades religiosas; 

2. A realização de ampla divulgação da importância da presente recomendação com a 

veiculação do correspondente conteúdo por canais ; 

 

 

2. REMETA-SE cópia desta Recomendação: 



i. Ao Exmo. Sr. Prefeito, a Sra. Secretária de Saúde, ao Sr. Secretário de Meio Ambiente, ao 

Bispo da Diocese e ao Padre da Paróquia de Nossa Senhora dos Remédios, de Santa 

Filomena/PE, para conhecimento e cumprimento; 

ii. À Exma. Sra. Delegada Regional da Polícia Civil e ao Sr. Comandante do 7º BPM; 

iii. Às rádios locais para conhecimento e divulgação; 

iv. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; 

   v. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Meio Ambiente do MPPE, 

para conhecimento e registro; 

vi. À Secretária-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do 

MPPE. 

 

FIXA-SE o prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar do recebimento, para que os 

destinatários se manifestem sobre o acatamento da presente recomendação, com especial 

destaque ao sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e 

os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais, devendo 

encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail pjouricuri@mppe.mp.br, as 

providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento. 

 

 

  Ouricuri/PE,  31 de agosto de 2022. 
 

 

Manoel Dias da Purificação Neto 

Promotor de Justiça  

em exercício cumulativo 

 


